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ATA DA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2011

(Publicada no DOU, Seção 1, de 14/10/2011, págs. 115/117)

Aos nove dias do mês de agosto do ano de dois mil e onze, às nove horas e vinte minutos, no edifício-sede do Conselho Nacional do Ministério Público, iniciou-se a oitava Sessão Ordinária do Conselho Nacional do Ministério Público, sob a Presidência da Doutora Sandra Verônica Cureau, Subprocuradora-Geral da República. Presentes os Conselheiros Almino Afonso Fernandes, Adilson Gurgel de Castro, Achiles de Jesus Siquara Filho, Cláudio Barros Silva, Sandro José Neis, Mario Luiz Bonsaglia, Sandra Lia Simón, Luiz Moreira Gomes Júnior, Maria Ester Henriques Tavares, Sérgio Feltrin, Taís Schilling Ferraz e Claudia Chagas. Ausentes, justificadamente, o Conselheiro Bruno Dantas e o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Ophir Filgueiras Cavalcante Junior. Presentes, também, o Doutor José Adércio Leite Sampaio, Secretário-Geral do CNMP, e os Doutores Lúcio José C. B. Lima, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Sergipe; Karla C. C. Leite, Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de Sergipe; Lúcia Cristiana Silva Chagas, Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado do Maranhão; Carlos Eduardo de  A. Lima, Vice-Presidente da Associação Nacional de Procuradores do Trabalho - ANPT;  Thiara R. Souza Bezerra, Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia; César Bechara Mattar Júnior, Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; Themis Maria Pacheco de Carvalho, Procuradora de Justiça do Ministério Público do Estado do Maranhão; Marcello Souza Queiroz, Presidente da Associação Espírito-Santense do Ministério Público - AESMP; Lauro M. Nogueira, Presidente da Associação Goiana do Ministério Público – AGMP; Norma Cavalcanti, Presidente da Associação do Ministério Público do Estado da Bahia; Abel Antunes de Mello, Promotor  de Justiça do Ministério Público do Estado de Sergipe; Fábio Strecker Schmitt, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Santa Catarina; Edmar Monteiro, Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado do Acre; Bianca Seibel Pinto, Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado do Espírito Santo; Fabio Bechara, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Sergipe; Mágino Alves Barbosa Filho, Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo; Nelson Gonzaga de Oliveira, Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo; José Carlos Paes, Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro; Sammy Barbosa Lopes, Procurador-Geral de Justiça do Estado do Acre; Fábio Bastos Stica, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Roraima; Alessandro Tramujas Assad, Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado de Roraima; José Carlos Cosenzo, Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo; João Arlindo Corrêa Neto, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia; Antônio Marcos Dezan, Presidente da Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – AMPDFT; Marcelo Lima de Oliveira, Presidente da Associação do Ministério Público de Rondônia – AMPRO; Humberto Lapa Ferri, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul; Renato Puppio, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul.  Iniciados os trabalhos, a Presidente cumprimentou todos os Conselheiros e os demais presentes e registrou sua satisfação em estar presidindo o CNMP naquela ocasião, embora em substituição ao Doutor Roberto Gurgel, por ser um Órgão da maior importância para o Ministério Público brasileiro. Na oportunidade, informou que o Doutor Roberto Gurgel já foi sabatinado, nomeado, e que está aguardando apenas a posse. Em seguida, foi aprovada a ata da 7ª Sessão Ordinária, sem retificações. Na sequência, anunciou, a pedido dos relatores, o adiamento dos processos CNMP nºs 0.00.000.002345/2010-88, 0.00.000.001003/2010-41, 0.00.000.001247/2010-23, 0.00.000.000114/2009-04, 0.00.000.001395/2009-12, 0.00.000.002217/2010-34, 0.00.000.000644/2010-88, 0.00.000.001414/2010-36, 0.00.000.000006/2011-48, 0.00.000.000375/2011-31, 0.00.000.000862/2010-12, 0.00.000.002023/2010-39, 0.00.000.002276/2010-11, 0.00.000.000296/2011-20, 0.00.000.000695/2011-91, 0.00.000.001525/2009-17, 0.00.000.000512/2009-12, 0.00.000.001540/2010-91, e a retirada de pauta dos processos CNMP nºs 0.00.000.001650/2010-52, 0.00.000.000599/2011-42, 0.00.000.001969/2010-88, 0.00.000.000498/2011-71. Após, o Conselheiro Cláudio Barros informou que cinco Conselheiros estão encerrando seu mandato e que, em reunião administrativa, ficou combinado que fariam as despedidas no início da sessão e, após, dariam sequência aos julgamentos dos processos incluídos em pauta e, em razão disso, pediu a palavra à Presidente, que a concedeu. Dando início aos pronunciamentos, o Conselheiro Cláudio Barros manifestou sua eterna gratidão aos Procuradores e Promotores de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que em duas oportunidades o indicaram para fazer parte deste Conselho e também pelo apoio permanente que sempre recebeu dos seus colegas nesses quatro anos de exercício do mandato. Agradeceu também aos Procuradores-Gerais de Justiça que destacaram seu nome em duas oportunidades e, ainda, ao Senador Demóstenes Torres e aos Senadores do seu Estado, em especial Pedro Simón, Sérgio Zambiasi e Paulo Paim, que defenderam sua indicação. Manifestou gratidão também aos Conselheiros com quem teve a oportunidade de trocar experiências e destacou a atual composição do CNMP, por terem enfrentado durante dois anos questões que colocaram à prova a importância e a necessidade deste Órgão e, na sua concepção, se saíram muito bem. Quando decidiu concorrer, recebeu do Procurador de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Doutor Mauro Renner, o apoio necessário para executar um trabalho digno e sério. Esse apoio também foi compartilhado pela Procuradora de Justiça Simone Mariano da Rocha e pelo atual Procurador-Geral de Justiça, Doutor Eduardo de Lima Veiga. Manifestou sua gratidão também às servidoras Rosane Raznievki, Cristiane Púperi, Raquel Osowski e Eliza Simonetti, todas do quadro de carreira do Ministério Público e qualificadas. Agradeceu às dedicadas e qualificadas servidoras deste Colegiado, Maria Teresa Carvalho e Viviane de Almeida Silva, que muito o ajudaram neste período, assim como a estagiária Líris Helena Vitor e a nova servidora Ronise Falcão. Registrou também o nome de Jacques Emerson Rosas da Luz, Harley Florencio da Silva, Airton da Silva Pires, Sebastião Inácio de Magalhães, Murilo Melo Rosa, Fabiano Rodrigues Alencar, Luiz Gustavo Lima de Souza, Carlos Eduardo Novaes Faccin, Mário Gomes Freire, diferenciados servidores públicos, pois presentes, prestativos e atenciosos. Destacou o qualificado trabalho dos servidores do Núcleo de Apoio às Comissões Juliana Koehler e Wilson Alves da Silva. Registrou a dedicação do Doutor Roberto Gurgel em reafirmar a autonomia do CNMP. Agradeceu à Associação Nacional dos Membros do Ministério Público - CONAMP, à Associação Nacional do Procuradores da República – ANPR, à Associação Nacional do Procuradores do Trabalho - ANPT, à Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - AMPDFT, à Associação Nacional do Ministério Público Militar – ANMPM e às Associações Estaduais, entidades de classe que estão permanentemente em Brasília defendendo os direitos do Ministério Público e de seus membros. Agradeceu, ainda, aos Corregedores-Gerais do Ministério Público, na pessoa do Presidente do Colégio Nacional dos Corregedores-Gerais, Doutor Antônio Lotti, e do Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado de Rondônia, Doutor Airton Marin Filho, que sempre apoiaram as gestões do CNMP, e a todos os Procuradores-Gerais na pessoa dos Doutores Marfan Martins Vieira, Olympio de Sá Souto Maior, Fernando Grella, que presidiram o colegiado nacional, bem como a todos os colegas do Ministério Público brasileiro. Após, o Conselheiro Achiles Siquara registrou que adere ao discurso feito pelo Conselheiro Claudio Barros, e fez um agradecimento ao Ministério Público da Bahia, em especial aos Doutores Edvaldo Brito e Wellington César, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Bahia. Agradeceu também aos colegas Janio Braga, ex-Presidente da Associação do Ministério Público da Bahia - AMPEB, e Norma Angélica, atual Presidente da AMPEB. Homenageou todos os Presidentes das Entidades de Classe do Ministério Público brasileiro nas pessoas dos Doutores Carlos Cosenzo e César Mattar, e pediu desculpas se não honrou as expectativas que tinham em relação ao seu mandato. Pediu desculpas também aos colegas Conselheiros se em algum momento se utilizou de um trato menos elegante para um órgão colegiado. Agradeceu a todos os servidores, na pessoa de Fábio Augusto Lima Rodrigues, Naiara de Melo Vieira Gonçalves, Márcio Angelin Martins e a uma colaboradora da Bahia que o auxiliou muito nesse período, Josete Cardillo. Por fim, homenageou os demais Conselheiros, tanto os que estão saindo, como os que permanecem e os que chegam. Após, o Conselheiro Sérgio Feltrin registrou que, na próxima segunda-feira, estará aposentado e encerrando seus trabalhos. Saudou a todos os colegas com quem teve a honra de participar deste Conselho e se associou às palavras proferidas pelos Conselheiros Cláudio Barros e Achiles Siquara, acrescentando que aprendeu muito com a instituição do Ministério Público e exaltou tanto aqueles que o antecederam na construção dessa instituição quanto os servidores que contribuíram para o desenvolvimento dos trabalhos, representados nas pessoas de seus assessores Luiz Fernando Moreira e Erik Vidigal. Fez menção especial à Conselheira Taís Ferraz, por tê-lo substituído no período em que esteve de licença, fazendo um brilhante trabalho. Finalizou pedindo desculpas por qualquer omissão que tenha cometido e agradecendo a todos e à Presidente por tudo o que aprendeu nesse período de atuação. Em seguida, a Conselheira Sandra Lia saudou a Presidente Sandra Cureau e solicitou que transmita os seus agradecimentos ao Doutor Roberto Gurgel, exemplo de retidão e competência. Associou-se às palavras dos Conselheiros que se pronunciaram anteriormente, cumprimentou todos os Conselheiros, inclusive os que já passaram por essa composição, como o Conselheiro Francisco Maurício; agradeceu aos servidores, em especial aos de seu Gabinete Gustavo do Nascimento Ohashi e Patrícia de Moura Poli dos Santos; ao Secretário-Geral, Doutor José Adércio Leite Sampaio, e a Secretária-Geral Adjunta, Doutora Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre. Declarou que sua maior honra foi ter sido eleita pelos seus pares para presidir a Comissão da Infância e Juventude, agradecendo a oportunidade que lhe foi dada e o auxílio de todos os Promotores de Justiça que compõem o grupo de apoio à Comissão. Fez um agradecimento especial ao Promotor de Justiça Rodrigo Medina, que foi fundamental para os êxitos obtidos nos trabalhos da Comissão. Agradeceu também aos membros do Ministério Público do Trabalho, ao Colégio de Procuradores e ao Procurador-Geral do Trabalho, Doutor Otávio Brito Lopes, pela indicação de seu nome para representá-los neste Conselho. Agradeceu à Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho, nas pessoas de Fábio Leal Cardoso, Sebastião Caixeta, Carlos Eduardo Lima e Maurício de Melo, e todas as outras entidades de classe do Ministério Público brasileiro pelo comprometimento e atuação constante, salvaguardando os interesses de seus associados. Agradeceu também aos colegas da Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª região que supriram suas ausências, em especial aos colegas do Núcleo de Fraudes. Registrou que o Doutor Jeferson Coelho, que a substituirá, é uma grande liderança no Ministério Público e desejou sucesso a ele e a todos os membros que irão compor este Conselho. Após, o Corregedor Nacional, Conselheiro Sandro José Neis, cumprimentou a Presidente Sandra Cureau e todos os Conselheiros. Registrou seu eterno agradecimento ao Procurador-Geral da República, Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, por tudo que fez em prol do crescimento deste Conselho. Agradeceu à Secretaria Geral e aos servidores do CNMP e afirmou que esta instituição trilhou um caminho difícil para o seu reconhecimento e credibilidade. Esclareceu que sua atuação à frente da Corregedoria Nacional está retratada em Relatório de Gestão encaminhado para todos os Conselheiros. Reconheceu nas palavras do Conselheiro Cláudio Barros tudo que tinha vontade de expressar e declarou, ainda, seu agradecimento ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina pela oportunidade, ao Colegiado dos Procuradores-Gerais pela confiança depositada e às Associações, nas pessoas de José Carlos Consenzo e César Bechara. Registrou que, apesar do contato constante, em momento algum foi feito por essas associações pedido que pudesse comprometer a sua lisura. Agradeceu aos Conselheiros pelo apoio nas empreitadas da Corregedoria, inclusive viajando para realizar as inspeções, a todos os servidores da Corregedoria Nacional, na pessoa do seu Chefe de Gabinete João Barbosa Lima, e aos Corregedores-Gerais pela compreensão na atuação da Corregedoria Nacional. Por fim, agradeceu à sua família pela compreensão das suas ausências. Em seguida, a Conselheira Taís Ferraz saudou a Presidente e registrou que o período de convívio com os colegas foi de intenso aprendizado. Enalteceu a atuação de cada colega que se despede, pois trouxeram engrandecimento a todo o Ministério Público e deixam um legado importante e a responsabilidade de levar à frente as atividades do Conselho Nacional.  Agradeceu a todos pelo convívio fraterno e pelo aprendizado, assim como ao Doutor Roberto Gurgel pela dedicação e empenho para que o Conselho adquirisse a estrutura que tem hoje. Homenageou o Secretário-Geral e toda a equipe administrativa pelo trabalho desenvolvido.  Finalizou registrando sua satisfação de ter convivido com todos e afirmando que estará sempre a disposição. Após, a Conselheira Claudia Chagas deu as boas vindas à Presidente e agradeceu a dedicação de todos os Conselheiros que hoje deixam este colegiado, afirmando que foi uma honra conviver e trabalhar com eles. Após, a Conselheira Maria Ester também saudou a Presidente e endossou as colocações das Conselheiras Taís Ferraz e Cláudia Chagas. Em seguida, registrou que foi uma honra e enorme prazer conviver com os Conselheiros que estão terminando o mandato. Após, o Conselheiro Mario Bonsaglia cumprimentou todos os colegas e membros do Ministério Público presentes na sessão. Aderiu às justas homenagens feitas aos Conselheiros que terminam o mandato pela imensa contribuição que deram ao Conselho e ao Ministério Público brasileiro. Destacou também a atuação do Conselheiro Sandro Neis à frente da Corregedoria Nacional, pois fez um brilhante trabalho, sempre norteando os trabalhos pela busca do aprimoramento. Acrescentou, ainda, que, no tocante às questões disciplinares, o Conselheiro Sandro Neis tomou cuidado explícito em ser prudente em suas manifestações. Registrou a sua alegria de ter a Doutora Sandra Cureau presidindo o Conselho e a sua homenagem ao Doutor Roberto Gurgel, que passou recentemente pela sabatina do Senado Federal, com a qual ficou satisfeito pelo reconhecimento da retidão de caráter e probidade do Procurador-Geral da República indicado. Após, o Presidente da CONAMP, Cesar Bechara Mattar Júnior, registrou o agradecimento aos Conselheiros que deixam o colegiado e prestou homenagem aos Conselheiros Bruno Dantas, Sandra Lia e Sérgio Feltrin e, em particular, aos três Conselheiros que dignificaram os Ministérios Públicos dos Estados, Conselheiros Cláudio Barros, Sandro Neis e Achiles Siquara. Em seguida, o Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República - ANPR, Alexandre Camanho, registrou que se associa às homenagens e reverências feitas em relação aos que deixam este colegiado e apoiou a manifestação do Conselheiro Mario Bonsaglia quanto à singularidade da condução, pelo Doutor Roberto Gurgel, de seu mandato de Procurador-Geral da República, que ora se encerra. Acrescentou que o mesmo sofreu uma injustiça em razão de matéria publicada em Revista, que foi inexata e equivocada do início ao fim. Afirmou que a Associação repudiou essas manifestações e que respondeu à Revista, mas não disponibilizou resposta no site por conta da mínima repercussão da matéria. Informou que a Associação se viu questionada quanto a sua presença física no edificio-sede da Procuradoria Geral da República, mas que isso está respaldado pelo Decreto 3725 . Por fim, lamentou que, às vésperas do encerramento dessa composição, tenha o Procurador-Geral da República se visto sombreado por tais acusações, mas, assim como ele, a atual composição do Conselho sai vitoriosa e com o trabalho reconhecido pela sociedade. Em seguida, o Conselheiro Luiz Moreira manifestou-se esclarecendo que, a convite do Jornalista Leandro Fortes, autor da matéria da revista Carta Capital, e por indicação do Presidente da ANPR, que acabara de se pronunciar na tribuna, encontrou-se com o jornalista e confirmou algumas informações prestando a sua opinião pessoal. Na oportunidade, comunicou que hoje encaminhou Reclamação Disciplinar em face do Secretário-Geral do CNMP, Doutor José Adércio Leite Sampaio, a fim de que seja apurado o seu vínculo empregatício em Estado diverso do Distrito Federal e a acumulação de uma função CC-7 neste Conselho, o que contraria em tese a Resolução nº 26 do CNMP. Esclareceu que tomou essa iniciativa porque não compartilha com alguns procedimentos que tem como indevidos. No que diz respeito ao Procurador Regional da República José Jairo Gomes e ao Subprocurador-Geral da República Juarez Estevão José Tavares, o Conselheiro Luiz Moreira informou que também encaminhou Reclamação Disciplinar, tendo em vista que eles mantêm em site oficial do Cnpq informações validadas por eles próprios que indicam que o primeiro mantém atividade acadêmica na Universidade Federal de Minas Gerais e o segundo, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Por fim, manifestou que as informações prestadas na Revista são públicas e que a discussão, no Senado Federal, dos pagamentos nela referidos é legítimo e exemplo de democracia. Após, a Presidente manifestou sua alegria em reencontrar os Conselheiros Cláudio Barros e Sandra Lia, assim como o Conselheiro Sérgio Feltrin, com quem tem estreita relação. Expressou sua alegria em conhecer pessoalmente o Conselheiro Sandro Neis, cujo trabalho já conhecia, e saudou o Conselheiro Bruno Dantas, que já se afastou deste Conselho. Finalizou afirmando que é testemunha do conhecimento e qualidades morais dos Conselheiros que finalizam hoje o mandato. Na oportunidade, o Conselheiro Sérgio Feltrin agradeceu à Presidente o carinho sempre a ele conferido. Após, o Conselheiro Almino Afonso externou sua profunda satisfação em conviver nesses quase dois anos com os Conselheiros Cláudio Barros, Sandro Neis, Sérgio Feltrin, Achiles Siquara e demais Conselheiros, em especial com o Doutor Roberto Gurgel, e que ficará a saudade não só da presença, mas também dos ensinamentos. Registrou, ainda, que o Conselho nesse período teve um crescimento exemplar em sua atuação, tornando-se uma realidade republicana e que isso só foi possível graças ao empenho de todos os Conselheiros e do Doutor Roberto Gurgel, que muito bem conduziu e representou este Conselho. Manifestou também seu respeito e admiração pela atuação profissional do Secretário-Geral, Doutor José Adércio Leite Sampaio. Por fim, agradeceu a oportunidade ímpar de conviver com todos e manifestou sua tranquilidade em saber que as questões subjacentes, tratadas na sessão, seguirão o devido processo legal, possibilitando às pessoas envolvidas o direito de resposta. Em seguida, o Doutor José Adércio Leite Sampaio, Secretário-Geral do CNMP, registrou que o Conselho aprendeu muito com os Conselheiros Cláudio Barros, Sandro Neis, Achiles Siquara, Sérgio Feltrin, Bruno Dantas e Sandra Lia. Manifestou também que fica extremamente feliz pelo ato do Conselheiro Luiz Moreira em instaurar Reclamação Disciplinar, pois nela ficarão esclarecidos os fatos e que, no âmbito do procedimento disciplinar, se terá a oportunidade de mostrar o que é a verdade do Currículo Lattes, que foi usado como fonte pelo Conselheiro Luiz Moreira, o qual também não deixou de considerar as relações próximas de amizade com todas as pessoas indicadas no processo. Em seguida, o Conselheiro Luiz Moreira informou que não trataria de tais questões, conforme combinado em reunião administrativa, mas abordou o assunto porque este foi trazido à sessão pela tribuna.  Após, o Secretário-Geral, Doutor José Adércio Leite Sampaio, esclareceu que já havia solicitado à Corregedoria do Ministério Público Federal a avaliação da situação e que se sente absolutamente tranquilo quanto a sua situação funcional, que é de conhecimento do Procurador-Geral da República, Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, pois a devida Resolução foi aprovada no final do semestre passado. Afirmou, ainda, que as informações serão prestadas no local correto do procedimento e, por fim, disse que os Conselheiros se despedem desse colegiado com uma história rica e profunda e que deixarão saudades. Em seguida, o Conselheiro Mario Bonsaglia registrou que endossa as considerações feitas da tribuna pelo Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República, Alexandre Camanho, e acrescentou que todos os membros do Ministério Público estão sujeitos a serem questionados, mas tais imputações devem ser realizadas na esfera própria, como feito em recente processo disciplinar contra membro do Ministério Público por dar declarações fora dos autos. Declarou também que as alegações de pagamento de verbas indenizatórias a membros na ocasião da eleição são insanas e foram solenemente ignoradas no Senado Federal. Na oportunidade, o Conselheiro Almino Afonso se associou às palavras do Conselheiro Mario Bonsaglia, subscrevendo integralmente as palavras do Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República, Alexandre Camanho. Após, o Conselheiro Luiz Moreira esclareceu que, no julgamento mencionado pelo Conselheiro Mario Bonsaglia, os dados revelados em entrevista pelo requerido eram de caráter sigiloso.  O Conselheiro Cláudio Barros sugeriu que se encerrasse as discussões e submeteu à Presidente requerimento de preferência no julgamento de um dos processos de sua relatoria e, em seguida, o Conselheiro Sérgio Feltrin solicitou o julgamento extrapauta de decisão liminar proferida em processo de sua relatoria, o que foi deferido à unanimidade.  Após, o Conselheiro Achiles Siquara suscitou questão de ordem solicitando que seja dado preferência ao julgamento dos processos da relatoria dos Conselheiros que estão terminando o mandato, o que foi deferido à unanimidade. A Presidente propôs o encerramento das homenagens e anunciou o Memorando 39/2011, no qual o Conselheiro Bruno Dantas renunciou ao resíduo do mandato de Conselheiro do CNMP e, consequentemente, às funções de membro integrante da Comissão de Planejamento Estratégico e Acompanhamento Legislativo e de Presidente da Comissão de Controle Administrativo e Financeiro em razão de sua posse como membro do Conselho Nacional de Justiça. Em decorrência dessa renúncia, a Presidente anunciou a retirada de pauta dos  processos de sua relatoria CNMP nºs 0.00.000.001208/2009-92, 0.00.000.001339/2009-70, 0.00.000.000038/2010-625, 0.00.000.000059/2010-88, 0.00.000.000332/2010-74, 0.00.000.001142/2009-31, 0.00.000.000590/2010-51, 0.00.000.001880/2010-11. Após, passou-se, então, ao julgamento dos processos incluídos em pauta, registrando-se os resultados constantes das certidões consolidadas em anexo. Por ocasião do julgamento do processo CNMP 0.00.000.000786/2011-26, o Conselheiro Achiles Siquara prestou homenagens ao Advogado José Antônio Figueredo da Silva por suas posições assumidas de defesa da Ordem dos Advogados do Brasil, do Judiciário e dos direitos humanos no Brasil. Por ocasião do julgamento do processo CNMP 0.00.000.000588/2011-62, o Conselheiro Sandro Neis declarou-se impedido. A sessão foi suspensa às doze horas e quarenta e seis minutos e reiniciada às quatorze horas e quarenta e nove minutos, sob a Presidência da Doutora Sandra Verônica Cureau, Subprocuradora-Geral da República.  Na oportunidade, a Presidente registrou a presença da Corregedora-Geral do Ministério Público Federal, Ela Wiecko Volkmer de Castilho. Por ocasião do julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000390/2011-89, a Conselheira Taís Ferraz pediu vista em mesa, o que foi acolhido à unanimidade. Em seguida, a Conselheira Sandra Lia solicitou o julgamento extrapauta do processo CNMP nº 0.00.000.000129/2011-89, o que foi deferido à unanimidade. Por ocasião do julgamento do processo CNMP 0.00.000.000609/2011-40, declarou-se impedido o Conselheiro Sandro Neis. Em seguida, o Conselheiro Sérgio Feltrin solicitou o julgamento extrapauta do processo CNMP nº 0.00.000.001018/2011-90, o que foi deferido à unanimidade. Por ocasião do julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.001018/2011-90, o Conselheiro Achiles Siquara fez ressalva no sentido de que não identificou o que foi relatado na tribuna pelo Vice-Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho, Carlos Eduardo de Azevedo Lima, qualquer desrespeito à liminar concedida pelo Conselheiro Sérgio Feltrin. Considerou que nesse julgamento dever-se-ia ficar nos limites estritos da liminar e, quando se julgar o mérito, a possível perda de objeto exposta na tribuna seria avaliada. Após, os Conselheiros Sérgio Feltrin e Almino Afonso se aliaram às palavras do Conselheiro Achiles Siquara. Acrescentou, ainda, o Conselheiro Almino Afonso que se o Procurador-Geral do Trabalho decidisse não levar ninguém ao evento em questão, este Conselho não poderia obrigá-lo por não poder interferir na oportunidade e conveniência de suas decisões. Na ocasião, a Conselheira Taís Ferraz registrou que lamenta que a seleção para o evento tenha acabado da forma como foi exposta na tribuna, em que, se a questão for trazida ao Conselho, decide-se que ninguém irá ao evento, pois não há dessa maneira benefício ao interesse público. Após, o Conselheiro Mario Bonsaglia acrescentou a sugestão de que a decisão seja encaminhada ainda hoje ao Procurador-Geral do Trabalho, o que foi acolhido pelo Relator. Por ocasião do julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.001032/2009-79, o Conselheiro Sandro Neis ausentou-se ocasionalmente. Após, passou-se ao julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000347/2011-13, que não foi concluído em razão da ausência do Conselheiro Sandro Neis, que havia pedido vista. Por ocasião do julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000900/2011-18, o Conselheiro Sandro Neis voltou a compor a mesa. Após, a Presidente Sandra Cureau agradeceu a todos pela paciência e cumprimentou novamente os Conselheiros que encerram o mandato, pelo brilhantismo do trabalho e pela contribuição que trouxeram a este Conselho e a toda a sociedade brasileira, e retomou o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000347/2011-13. Em seguida, a Presidente se ausentou, assumindo a presidência o Conselheiro Sandro Neis. Na ocasião, a Doutora Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre, Secretária-Geral Adjunta, passou a compor a mesa, em razão da ausência temporária do Doutor José Adércio Leite Sampaio. Por ocasião do julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000017/2011-28, o Conselheiro Cláudio Barros assumiu a presidência em razão da relatoria do Conselheiro Sandro Neis no referido feito. Na ocasião do julgamento desse processo, o Conselheiro Almino Afonso se manifestou no sentido de que a requerida foi julgada pela mídia e que não há justa causa de se receber qualquer procedimento contra ela, pois o próprio laudo é inconclusivo. Na oportunidade, o Conselheiro Sandro Neis registrou, quanto a preliminar, que matérias similares já foram decididas por este colegiado várias vezes e que há diversos precedentes de forma diversa ao defendido pelo Conselheiro Almino Afonso. Acrescentou, ainda, que há diversos depoimentos comprovando que a requerida estava em estado de embriaguez e que não tentou minimizar os danos do acidente, e procedeu a leitura dos mesmos. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000017/2011-28, ausentaram-se, justificadamente, os Conselheiros  Sérgio Feltrin e Almino Afonso. Na ocasião, o Conselheiro Cláudio Barros devolveu a presidência ao Conselheiro Sandro Neis e fez um agradecimento final ao Conselho Nacional e ao Conselheiro Luiz Moreira pelo recebimento da Revista do CNMP, que tem um artigo de sua autoria sobre os valores éticos de membros do Ministério Público, e expressou que sentirá saudades dos debates, lamentando não ser possível proferir os votos dos processos de sua relatoria. Após, a Conselheira Sandra Lia submeteu à homologação do Plenário o pedido de desistência do requerente no processo CNMP nº 0.00.000.000102/2011-96 com sua consequente retirada de pauta. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000102/2011-96, o Conselheiro Achiles Siquara ausentou-se. Em seguida, o Conselheiro Luiz Moreira comunicou o lançamento da 2ª Revista do CNMP e sugeriu que o Conselho encaminhasse moção de louvor ao membro auxiliar da Comissão de Jurisprudência Bruno Amaral Machado e moções elogiosas aos servidores Ana Karine Azevedo Bittencourt, Alessandra Watanabe, Cláudia Lemos, Juliana Garcia, Robélio Ferreira Gomes da Silva e Tatiana Jebrine e às estagiárias Laís Marques Santos, Lígia Duarte Figueiredo e Luciana Monte Alto pelo relevante trabalho prestado à Comissão de Jurisprudência, que possibilitou a edição da Revista do CNMP, o que foi deferido à unanimidade. Na oportunidade, a Conselheira Claudia Chagas parabenizou o Conselheiro Luiz Moreira por mais uma edição da Revista e comunicou ao Plenário que o Conselheiro Adilson Gurgel acabara de ser aprovado no Plenário do Senado Federal, parabenizando-o.  Por ocasião do julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000802/2011-81, o Conselheiro Luiz Moreira prestou voto de louvor ao Conselheiro Sandro Neis pela aprovação da Proposta de Resolução recém-aprovada, que é um marco neste Conselho. Em seguida, a Conselheira Taís Ferraz propôs voto de louvor ao Corregedor Nacional pela liderança e dinamismo à frente dos trabalhos da Corregedoria, o que foi deferido à unanimidade. O Conselheiro Luiz Moreira manifestou-se no sentido de acatar, subscrever e parabenizar o Conselheiro Sandro Neis, o qual agradeceu ao Plenário. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000802/2011-81, ausentou-se, ocasionalmente, o Conselheiro Adilson Gurgel e voltou a compor a mesa o Conselheiro Achiles Siquara. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000536/2011-96, o Conselheiro Achiles Siquara se ausentou justificadamente e o Conselheiro Adilson Gurgel passou a compor a mesa. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000991/2011-91, ausentou-se a Secretária-Geral Adjunta, Doutora Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre, e voltou a compor a mesa o Secretário-Geral do CNMP, Doutor José Adércio Leite Sampaio. Após, a Conselheira Taís Ferraz levou a julgamento o processo CNMP nº 0.00.000.000390/2011-89, o qual havia pedido vista em mesa. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.001259/2010-58, a Conselheira Taís Ferraz indagou ao Plenário se a Proposta de Resolução conjunta com o CNJ, referente ao registro civil de indígenas, poderia ser votada, tendo-se decidido julgar na próxima sessão. Após, o Conselheiro Sandro Neis manifestou-se cumprimentando os Conselheiros e deixou, aos novos, votos de êxito na pessoa do Doutor Alessandro Tramujas, que estava presente no plenário e que, na próxima sessão, estará compondo a mesa, representando o Ministério Público dos Estados e o Ministério Público brasileiro. Declarou ter a certeza de que todos os novos Conselheiros os substituirão com muita dedicação nesse difícil empenho. A sessão foi encerrada às dezenove horas e quatorze minutos e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pelo Presidente.

   .

SANDRA VERÔNICA CUREAU

SUBPROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA

CERTIDÕES DE JULGAMENTO

OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA - 09/08/2011

1) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000786/2011-26 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

REQUERENTE: Themis Maria Pacheco de Carvalho - Procuradora de Justiça

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Maranhão

INTERESSADA: Iracy Martins Figueiredo Aguiar

ADVOGADOS: Américo Botelho Lobato Neto - OAB/MA 7.803

Carlos Eduardo Frasão Pereira - OAB/MA 6.987

Fernanda Cristina Moura de Almeida Silva - OAB/MA 7.334

Helena Maria Moura de Almeida Silva - OAB/MA 7380 e OAB/DF 24.721

José Antônio Figueiredo de Almeida Silva - OAB/MA 2.132 e OAB/DF 19.225

Luciano Allan Carvalho de Matos - OAB/MA 6.205

ASSUNTO: Visa apurar junto ao Ministério Público do Estado do Maranhão denúncia de infrações cometidas por servidores - comissionados e efetivos - tais como exercício irregular da advocacia e não comparecimento ao local de trabalho para cumprimento de expediente, e, ainda, o uso indevido de veículo oficial e instalações do órgão por pessoa estranha ao quadro de servidores.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Themis Maria Pacheco de Carvalho – Requerente.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Lúcia Cristiana Silva Chagas – Assessora-Chefe do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Maranhão.

SUSTENTAÇÃO ORAL: José Antônio Figueiredo de Almeida Silva - Advogado da Interessada.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Procedimento, com determinação de  remessa de cópias dos presentes autos, nos termos do voto do Relator.

2) PROCESSO CNMP 0.00.000.000588/2011-62 (Processo Disciplinar) 

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí

ADVOGADOS: Paulo Cesar Mello da Silva - OAB/PI 2551 

Helder Câmara Cruz Lustosa - OAB/PI 3371

ASSUNTO: Processo Disciplinar contra membro do Ministério Público do Estado do Piauí.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Helder Câmara Cruz Lustosa – Advogado do Requerido.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento do presente Processo Disciplinar, nos termos do voto do Relator. O Conselheiro Sandro Neis declarou-se impedido. 

3) PROCESSO CNMP 0.00.000.000876/2011-17 (Procedimento de Controle Administrativo) 

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

REQUERENTE: Marcos Tibério Castelo Aires - Procurador de Justiça/CE

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Ceará

INTERESSADOS: Aécio Moura e Silva

Associação dos Servidores do  Ministério Público do Estado do Ceará - ASSEMPECE

ASSUNTO: Requer controle de ato administrativo do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará, com suspensão imediata dos efeitos da decisão exarada nos autos de nº 13484/2010-8. Pedido de liminar.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Francisco Antônio Távora Colares - Presidente da Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do Ceará 

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, rejeitou as preliminares suscitadas e, no mérito, julgou procedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. 

4) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000129/2011-89 (Embargos de Declaração)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

EMBARGANTE: Nicolau Libório dos Santos Filho - Corregedor-Geral do Estado do Amazonas.

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou procedente o Pedido.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, deu provimento aos presentes Embargos atribuindo-lhes efeitos infringentes para julgar improcedente o presente feito, nos termos do voto da Relatora. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Sandro Neis.

5) PROCESSO CNMP 0.00.000.000609/2011-40 (Pedido de Avocação)

RELATORA: Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas

REQUERENTE: Corregedoria Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Regis de Moraes Marinho - Promotor de Justiça/PI

ASSUNTO: Requer avocação da Sindicância originada do Pedido de Providências nº 28/2009 que tramita na Corregedoria Geral do Mistério Público do Estado do Piauí.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, acolheu parcialmente a preliminar de prescrição e, no mérito, julgou procedente o presente Pedido, nos termos do voto da Relatora. Declarou-se impedido o Conselheiro Sandro Neis.

6) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001018/2011-90 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Sérgio Feltrin

REQUERENTE: Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT

REQUERIDO: Ministério Público do Trabalho

INTERESSADOS: Sebastião Vieira Caixeta - Presidente da ANPT

Carlos Eduardo de Azevedo Lima - Vice-Presidente da ANPT

ASSUNTO: Requer revisão de ato do Procurador-Geral do Trabalho referente ao critério de escolha dos participantes inscritos conforme edital de convocação para o curso "Normas Internacionais do Trabalho para Magistrados, Juristas e Docentes em Direito", da Organização Internacional do Trabalho. Pedido de liminar.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Carlos Eduardo de Azevedo Lima - Vice-Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, ratificou a liminar concedida no presente feito, determinando que o processo de escolha em questão seja feito por sorteio e que se comunique a decisão ao Procurador-Geral do Trabalho, nos termos do voto do Relator.

7) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001032/2009-79 (Processo Administrativo Avocado)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

REQUERENTE: Procurador-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

REQUERIDO: José Arturo Iunes Bobadilla Garcia

ADVOGADOS: André Borges Netto – OAB/MS nº 5.788, Fernanda Guimarães Hernandez – OAB/DF nº 7.009, Maria Fernanda Magalhães Palma Lima – OAB/DF nº 13.174, Renata Pagy Bonilha – OAB/DF nº 13.909, Karina Góis Gadelha Aguiar – OAB/DF nº 20.272, Maximiliam Patriota Carneiro – OAB/DF nº 23.185

ASSUNTO: Avocação do Procedimento Administrativo nº 10/01/CSMP/2008.

DECISÃO: Após o voto-vista do Conselheiro Adilson Gurgel, acompanhando o Relator, no sentido de julgar procedente o presente feito para determinar a imediata remoção do requerido, pediu vista o Conselheiro Almino Afonso. Anteciparam os votos, acompanhando o Relator, os Conselheiros Maria Ester, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Achiles Siquara. Anteciparam os votos, no mesmo sentido, na 7a Sessão Ordinária, os Conselheiros Mario Bonsaglia, Sandro Neis, Sandra Lia, Luiz Moreira e Sérgio Feltrin. 

8) PROCESSO CNMP 0.00.000.000900/2011-18 (Recurso Interno)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

RECORRENTE: Thiara Rusciolelli Souza Bezerra – Promotora de Justiça

RECORRIDO: Ministério Público do Estado da Bahia

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão que reconsiderou a decisão de indeferimento de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, deu provimento ao presente Recurso Interno para indeferir a liminar, nos termos do voto divergente do Conselheiro Luiz Moreira, vencidos a Relatora e os Conselheiros Mario Bonsaglia, Maria Ester, Sérgio Feltrin e Taís Ferraz, que negavam provimento ao Recurso.

9) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000347/2011-13 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTES: Promotores de Justiça: Alexandre de Matos Guedes, Ana Luiza Peterlini de Souza, Carlos Eduardo Silva, Domingos Sávio de Barros Arruda, Ezequiel Borges de Campos, Gerson Natalício Barbosa, Gilberto Gomes, Gustavo Dantas Ferraz, Mauro Zaque de Jesus, Miguel Slhessarenko Júnior.

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Mato Grosso

ASSUNTO: Requer a sustação e posterior supressão do inciso XI do art. 2º da Resolução  nº 55/2010 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou procedente o presente Procedimento, para declarar a ilegalidade do inciso XI do art. 2º da Resolução nº 55/2010 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Mato Grosso, nos termos do voto da Relatora. Vencidos os Conselheiros Cláudio Barros, Adilson Gurgel e Luiz Moreira, que julgavam improcedente o feito.

10) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000017/2011-28 (Reclamação Disciplinar)

RELATOR: Cons. Sandro José Neis

REQUERENTE: Corregedoria Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Trabalho – PRT / 1ª Região

ASSUNTO: Apurar suposta conduta incompatível de Membro do Ministério Público do Trabalho em acidente de trânsito.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, determinou o arquivamento da presente Reclamação, nos termos do voto divergente do Conselheiro Luiz Moreira. Vencidos o Relator e os Conselheiros Sérgio Feltrin e Mario Bonsaglia, que decidiam no sentido de instaurar Processo Administrativo Disciplinar em face de membro do Ministério Público do Trabalho.

11) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000102/2011-96 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTE: Leonardo Augusto de Andrade Cezar dos Santos - Promotor de Justiça Substituto

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Espírito Santo

ASSUNTO: Visa a revisão de decisão exarada pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo em relação ao Processo de nº 39165/10, referente a pagamento de gratificação pelo exercício cumulativo de cargos ou funções.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a desistência do requerente, determinando o arquivamento do presente Procedimento. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin e Almino Afonso.

12) PROCESSO CNMP 0.00.000.000996/2011-14 (Proposta de Resolução)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva 

PROPONENTE: Cons. Cláudio Barros Silva 

ASSUNTO: Proposta de Resolução que visa estabelecer regras sobre o dever de decidir e o prazo razoável dos processos administrativos no âmbito do Ministério Público brasileiro.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a presente Proposta de Resolução, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin, Almino Afonso e  Achiles Siquara.

13) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000802/2011-81 (Proposta de Resolução)

RELATOR: Cons. Sandro José Neis 

PROPONENTE: Cons. Sandro José Neis 

ASSUNTO: Proposta de Resolução que institui o Cadastro de Membros do Ministério Público.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, aprovou a presente Proposta de Resolução, nos termos do voto do Relator, vencido em parte o Conselheiro Mario Bonsaglia, que decidia que o gerenciamento e manutenção do Cadastro de Membros deveria ser realizado no âmbito de cada Ministério Público. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Almino Afonso.

14) PROCESSO CNMP 0.00.000.000536/2011-96 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTE: Matheus Baraldi Magnani - Procurador da República

REQUERIDO: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo

ASSUNTO: Requer que seja anulado ato administrativo do Ministério Público Federal-SP consistente no afastamento coercitivo de servidor lotado em gabinete de membro do Parquet, bem como, que seja determinado seu imediato retorno ou sua substituição. Pedido de Liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin, Adilson Gurgel e Almino Afonso.

15) PROCESSO CNMP 0.00.000.000991/2011-91 (Proposta de Resolução)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

PROPONENTE: Cons. Sandra Lia Simón

ASSUNTO: Trata-se de Proposta de Resolução para regulação do Programa Adolescente Aprendiz no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a presente Proposta de Resolução, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin, Almino Afonso e Achiles Siquara.

16) PROCESSO CNMP 0.00.000.000390/2011-89 (Embargos de Declaração)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

EMBARGANTES: Karla Christiany Cruz Leite

Lucio José Cardoso Barreto Lima 

Ana Leila Costa Garcez

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou improcedente  o  Procedimento de Controle Administrativo.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, deu  provimento aos Embargos, atribuindo-lhes efeitos infringentes para anular a promoção em questão e se refazer a lista tríplice, nos termos do voto divergente da Conselheira Taís Ferraz, vencidos o Relator e o Conselheiro Luiz Moreira, que conheciam dos Embargos para dar-lhes parcial provimento. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Achiles Siquara, Almino Afonso e Sérgio Feltrin.

17) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001259/2010-58 (Proposta de Emenda Regimental)

RELATOR: Cons.  Adilson Gurgel de Castro

PROPONENTE: Sandro José Neis - Corregedor Nacional do Ministério Público   

ASSUNTO: Proposta de Emenda Regimental que visa alterar o artigo 67 do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público.

DECISÃO: Após o voto-vista o Conselheiro Luiz Moreira pela não aprovação da presente Proposta, anteciparam os votos, acompanhando o Relator, no sentido de aprovar a Proposta, os Conselheiros Mario Bonsaglia e Cláudia Chagas. Anteciparam os votos, na 7ª Sessão Extraordinária, acompanhando o Relator, os Conselheiros Cláudio Barros, Sandro Neis, Sandra Lia, Taís Ferraz e Maria Ester. Mantido o pedido de vista do Conselheiro Almino Afonso. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Achiles Siquara, Almino Afonso e Sérgio Feltrin.


